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RESUMO 
 

CARDOSO, Talitha Saez. Reconhecimento e feminismos: a luta pela efetividade dos 

direitos das mulheres. Dissertação (Mestrado), Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

O presente trabalho pretende investigar as demandas por reconhecimento 

empreendidas pelos movimentos feministas contemporâneos. Nos espaços públicos ou 

privados, nacionais ou transnacionais, institucionais ou líquidos, a luta pelos direitos das 

mulheres tem sido constante. Na travessia em direção à reconstrução dos papéis de gênero, 

outras diferenças como de sexualidade, raça, classe, geração, entre outros marcadores 

sociais da diferença, devem ser consideradas.  

A hipótese do presente trabalho é: em que medida as lutas feministas por 

reconhecimento afetam a efetividade dos direitos humanos hoje, em particular no Brasil. O 

exame do direito e, em especial, dos direitos humanos sob uma lente de gênero implica 

investigar os déficits de igualdade e justiça. Os desafios da luta feminista, a eficácia dos 

direitos humanos e a consolidação da democracia no Brasil serão objetos de estudo do 

presente trabalho. Se no início do século XXI ainda estamos distantes de resolver questões 

básicas de desigualdade de gênero, ao menos o discurso tem sido afetado por correntes do 

feminismo, seja na academia, na militância ou na mídia. Tratar do feminino no espaço 

público democrático implica reconhecimento e interseccionalidade.  

A escolha das contribuições críticas ao debate feminista contemporâneo de NANCY 

FRASER, AXEL HONNETH, JUDITH BUTLER e SEYLA BENHABIB se baseou em suas relações 

com o conceito de “reconhecimento”. A luta pelos direitos das mulheres no Brasil e em 

regiões específicas do Ocidente será também objeto de estudo. A análise histórica é 

necessária para entendermos os processos de formação e transformação dos movimentos 

feministas e suas consequências. Quanto à pesquisa no campo dos direitos humanos, serão 

consultadas normas de direito internacional público pertinentes ao tema, a fim de examinar 

como tais documentos jurídicos buscam afirmar as conquistas de direitos das mulheres. 

 

PALAVRAS-CHAVE: reconhecimento; feminismo; gênero; pós-modernismo; direitos 

das mulheres; democracia; redistribuição; direitos humanos; igualdade. 



 

 

ABSTRACT 
 

CARDOSO, Talitha Saez. Recognition and feminisms: the struggle for the effectiveness 

of women’s rights. Dissertation (Master degree), Faculty of Law, University of São Paulo, 

São Paulo, 2017. 

 

The present work intends to investigate the demands for recognition undertaken by 

contemporary feminist movements. In the public or private spaces, national or 

transnational, institutional or liquid, the struggle for the rights of women has been constant. 

In the transition towards the reconstruction of gender roles, other differences such as 

sexuality, race, class, generation, among other social markers of difference, must be 

considered. 

The hypothesis of the present work is: to what extent feminist recognition struggles 

affect the effectiveness of human rights today, particularly in Brazil. Examining the law 

and, in particular, human rights under a gender lens means investigating the deficits of 

equality and justice. The challenges of the feminist struggle, the effectiveness of human 

rights and the consolidation of democracy in Brazil will be objects of study of the present 

work. If we are still far from solving basic issues of gender inequality in the beginning of 

the twenty-first century, at least the discourse has been affected by currents of feminism, 

whether in academia, militancy or the media. Treating the feminine in the democratic 

public space implies recognition and intersectionality. 

The choice of critical contributions to the contemporary feminist debate of NANCY 

FRASER, AXEL HONNETH, JUDITH BUTLER and SEYLA BENHABIB was based on their 

relationship to the concept of “recognition”. The struggle for women’s rights in Brazil and 

in specific regions of the West will also be the subject of study. Historical analysis is 

necessary to understand the processes of formation and transformation of feminist 

movements and their consequences. Concerning research in the field of human rights, 

public international law norms pertinent to the subject will be consulted in order to 

examine how such legal documents seek to affirm the achievements of women’s rights. 

 

KEYWORDS: recognition; feminism; genre; postmodernism; women’s rights; 

democracy; redistribution; human rights; equality. 
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INTRODUÇÃO 

 

O reconhecimento das diferenças de gênero constitui a estrutura das demandas dos 

movimentos feministas contemporâneos. Nos espaços públicos ou privados, nacionais ou 

transnacionais, institucionais ou líquidos, a luta pelos direitos das mulheres deve ser 

constante. Nesta travessia em direção à reconstrução dos papéis de gênero, outras 

diferenças são inevitavelmente afetadas, como diferenças de sexualidade, raça, classe, 

entre outros marcadores sociais da diferença. Além disso, reorganizações teóricas se fazem 

necessárias para atender a emergência de novos atores sociais e suas demandas por 

respeito, participação e dignidade de fato.  

Na pós-Modernidade, os conceitos universais de razão, ciência, natureza, 

linguagem e sujeito são questionados. Nesse sentido, o que se entende por “pós-

modernismo feminista” vai ao encontro da ideia de que o conhecimento pode ser 

contestado. Vale notar que questionar a suposta objetividade do conhecimento produzido 

pela modernidade não implica abandoná-la, mas sim assumir que o conhecimento situado 

também pode ser objetivo. 

O desenvolvimento de uma epistemologia feminista possibilitou o questionamento 

de métodos classificados como científicos. Também os interesses envolvidos na produção 

de conhecimento passaram a ser objeto de investigação. O conceito de conhecimento em si 

se relaciona diretamente a questões de gênero, raça, classe e poder. A ideia moderna de 

conhecimento objetivo, racional e apolítico reproduz na realidade relações de poder. Deste 

modo, também os sistemas jurídicos devem ser questionados. A proposta feminista para 

um conceito de conhecimento reconhece as diferenças e reivindica valor científico ao 

subjetivo, emocional e sensível. Assim, a afirmação do feminismo é necessária à pós-

Modernidade. 

A hipótese do presente trabalho é: em que medida as lutas feministas por 

reconhecimento afetam a efetividade dos direitos humanos hoje, em particular no Brasil. O 

exame do direito e, em especial, dos direitos humanos sob uma lente de gênero implica 

investigar os déficits de igualdade e justiça. Os desafios da luta feminista, a eficácia dos 

direitos humanos e a consolidação da democracia no Brasil1 serão objetos de estudo do 

                                                           
1 Desde a elaboração do projeto de pesquisa em 2014 até o depósito do presente trabalho em 2017, o contexto 

político do Brasil pendeu da reeleição da primeira presidenta do Brasil, Dilma Rousseff, para o (des)governo 

de seu vice-presidente. Nos termos de Boaventura de Sousa Santos, o Brasil sofreu um “golpe constitucional-
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presente trabalho. Conforme se examinará adiante, o feminino no espaço público 

democrático contribui para a construção de uma cultura de direitos humanos fundada na 

diversidade, dignidade e respeito. E por que estudar feminismos no Direito? Se na segunda 

década do século XXI ainda estamos distantes de resolver questões básicas de 

desigualdade de gênero, ao menos o discurso tem sido afetado por correntes do feminismo, 

seja na academia, na militância ou na mídia. Uma série de reportagens em jornais2, 

revistas3, programas em rede aberta de televisão4, organizações de trabalhadores5, entre 

outros, tem tratado da “questão da mulher” em diversas perspectivas. 

Além do espaço crescente nos meios de comunicação, os movimentos de mulheres 

têm participado ativamente de marchas e protestos contra a ameaça de perda de direitos, 

resultado do cenário político brasileiro atual. Deste modo, questões de gênero têm se 

inserido progressivamente na agenda do contemporâneo. Os direitos das mulheres, 

conquistados a partir de muita luta, devem ser constantemente vigiados para que as 

garantias básicas conquistadas não sejam abolidas, especialmente em contextos de 

instabilidade, como o vivido neste momento no Brasil. Por isso, os direitos das mulheres 

devem estar presentes de modo permanente na agenda pública, seja para vigiar aqueles já 

conquistados, seja para efetivar outros ainda não adquiridos ou adquiridos de modo 

insatisfatório. 

Tratar do feminino no espaço público democrático implica reconhecimento e 

interseccionalidade. A escolha do tema partiu de uma preocupação com a diversidade de 

categorias articuladas com gênero. Especialmente no cenário brasileiro, estudar os 

                                                                                                                                                                                
judicial”, cujos retrocessos são ilimitados. Lamentavelmente, o retorno à normalidade democrática ainda 

parece uma perspectiva distante. 
2 “Boa parte do mundo ocidental acha que está tudo bem, que se as mulheres podem votar está tudo bem, mas 

eu acredito que gênero seja um problema no mundo e que nós deveríamos discuti-lo mais”, Chimamanda 

Ngozi Adichie. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2015/02/ 1591504-fui-a-bons-

restaurantes-no-brasil-e-nao-vi-uma-unica-pessoa-negra.shtml. Acesso em: 19 fev. 2015. 
3 “A primavera das mulheres. As mulheres tomam as ruas e as redes sociais e criam um movimento que agita 

o país”, Revista Época, nº 909, 9/11/2015. “As mulheres dizem não, não ao assédio sexual, não ao racismo, 

não à perda de direitos civis, não à intolerância, não a Eduardo Cunha”, Revista Isto É, ano 38, nº 2397, 

11/11/2015. “Simone de Beauvoir e a filosofia da condição feminina”, Revista Cult, nº 207, ano 18, 

novembro 2015. “Angela Davis, reverberações de seu pensamento em movimentos negros, feministas e 

acadêmicos no Brasil”, Revista Cult, nº 217, ano 19, outubro 2016. “As mulheres na vanguarda, prenúncio da 

Revolução Russa”, Revista Cult, nº 220, ano 20, fevereiro 2017. 
4 Programa Eliana, exibido pelo SBT, falou sobre violência contra a mulher e direitos das mulheres em 12, 19 

e 26 de junho e 03 de julho de 2016. Disponível em: <http://www.justicadesaia.com.br/programa-eliana-fala-

sobre-violencia-contra-mulher/>. Acesso em: 03 jul. 2016. 
5 “Selo qualifica empresas que promovem igualdade entre homens e mulheres no trabalho”, 19 de abril de 

2016. Disponível em: <http://fsindical.org.br/mulher/selo-qualifica-empresas-que-promovem-igualdade-

entre-homens-e-mulheres-no-trabalho>. Acesso em: 03 jul. 2016. “Chegou a vez delas. No ano da Mulher 

Advogada, as mulheres têm muito mais espaço para comemorar a vitória da igualdade”. Jornal do Advogado, 

OAB São Paulo, ano XLI, junho de 2016, número 417. 
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feminismos a partir de uma premissa de unidade entre as mulheres seria, no mínimo, 

delirante. As problemáticas envolvendo mulheres no Brasil contemporâneo exigem que 

interseccionalidades sejam consideradas, tanto para fins de políticas públicas internas, 

como para fins de políticas externas em organismos internacionais. 

Os desafios da luta de gênero para a efetividade dos direitos humanos são amplos. 

Déficits de igualdade e justiça são evidentes em situações de violência vividas 

cotidianamente por mulheres no Brasil. Os índices de estupro no país, por exemplo, 

publicados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada6, atestam que a cada ano cerca 

de 527 mil pessoas são estupradas no país, sendo que somente 10% são registrados nas 

delegacias, 89% das vítimas são mulheres, mais de 70% das vítimas são crianças e 

adolescentes e em 50% dos casos envolvendo menores há histórico de estupros anteriores. 

Além de outras formas de violência sofrida pelas mulheres (devido à sua condição 

de mulher), a violência doméstica e a violência máxima, o assassinato de mulheres, 

cometidas no Brasil evidenciam a atualidade das lutas feministas e a urgência da 

consolidação dos direitos humanos. A partir deste diagnóstico, o debate feminista 

contemporâneo tem se ocupado da interpretação de tal realidade e da proposição de 

possibilidades de emancipação. As construções teóricas originais e as contribuições 

positivas das pensadoras e pensadores contemporâneos, que têm se dedicado a debater a 

emancipação da mulher, em sua multiplicidade, são fundamentais para a consolidação 

democrática. 

Quanto à metodologia utilizada, no presente trabalho, conforme ensina EDUARDO 

C. B. BITTAR
7, no campo das ciências humanas, é fundamental a leitura de textos 

bibliográficos, estatísticas oficiais, documentos históricos, interpretação de normas 

jurídicas, entre outras fontes, que compõem os recursos metodológicos para a pesquisa. 

Deste modo, o trabalho foi edificado por meio de pesquisa bibliográfica de livros, 

periódicos e revistas (eletrônicos ou não). A escolha das contribuições críticas ao debate 

feminista contemporâneo de NANCY FRASER, AXEL HONNETH, JUDITH BUTLER e SEYLA 

BENHABIB se baseou nas suas relações com os conceitos de “reconhecimento” e 

“feminismos”. 

                                                           
6 Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/140327_notatecnicadiest 

11.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2016. 
7 Bittar, Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos de direito, 12 ª 

ed., 2014, p. 276 e s. 
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Buscou-se examinar também historicamente a luta pelos direitos das mulheres no 

Brasil e em regiões específicas do Ocidente que influenciaram de alguma maneira a 

realidade brasileira. A análise histórica é necessária para entendermos os processos de 

formação e transformação dos movimentos feministas e suas consequências. Quanto à 

pesquisa no campo dos direitos humanos, foram consultadas normas de direito 

internacional público pertinentes ao tema, a fim de examinar como tais documentos 

jurídicos buscam afirmar as conquistas de direitos das mulheres. 
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CONCLUSÕES 

 

Feminismo, do francês féminisme, “movimento daqueles que preconizam a 

ampliação legal dos direitos civis e políticos da mulher, ou a equiparação dos seus direitos 

aos do homem”329. A definição encontrada no dicionário revela a relação íntima entre 

feminismo e direito. A contração “daqueles” (combinação da preposição ‘de’ com o 

pronome demonstrativo ‘aquele’) indica o envolvimento de elementos femininos e 

masculinos, já que a gramática portuguesa toma o masculino como parâmetro da 

humanidade. A desestabilização do monopólio masculino do discurso pelas feministas tem 

contribuído, desde as primeiras manifestações feministas por igualdade, para tornar visível 

uma série de opressões vividas cotidianamente por mulheres em diversas esferas da vida. A 

questão de gênero na agenda do contemporâneo revela o esforço conjunto da diversidade 

de mulheres para desenvolver ciências humanas, biológicas e exatas, a partir de uma 

perspectiva inclusiva do feminino e suas derivações. Desde as primeiras demandas 

públicas das mulheres, especialmente no cenário da Revolução Francesa, até a 

contemporaneidade, a luta pelos direitos das mulheres tem sido contínua. 

A partir da década de 1980, o pós-modernismo e a emergência de afirmação do 

feminismo se alinharam e, com isso, se observou um movimento de desconstrução de 

conceitos basilares do imaginário das sociedades ocidentais. Nesse sentido, o pós-

feminismo se firmou como uma possibilidade de tradução da existência da necessária 

diversidade de feminismos como meio de resistência aos discursos hegemônicos. Dessa 

forma, a categoria “mulheres” implica permanente abertura e ressignificação, a fim de 

afastar a tendência essencialista da re-universalização da subjetividade feminina. No 

campo do direito, a análise de discursos jurídicos sob uma lente pós- feminista reconhece a 

linguagem jurídica como um lugar de constante luta política. O feminismo e os direitos das 

mulheres têm conquistado um espaço determinante na agenda pública e fomentado a 

construção de uma nova concepção de cidadania. A respeito da consolidação democrática, 

o debate filosófico contemporâneo entre reconhecimento e redistribuição tem contribuído 

para o fortalecimento das relações entre teoria e prática. A fim de examinar os conceitos de 

“reconhecimento” e “redistribuição”, e suas relações com as teorias feministas, optou-se 

por uma pontual investigação das contribuições críticas ao debate feminista contemporâneo 

de NANCY FRASER, AXEL HONNETH, JUDITH BUTLER e SEYLA BENHABIB. À parte dos 

                                                           
329 Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 2ª ed., 19ª impressão, Editora Nova Fronteira. 
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pontos divergentes entre os respectivos modelos desenvolvidos pelas autoras e autor 

norteadores desta pesquisa, suas reformulações da Teoria Crítica contemporânea oferecem 

um rico aparato teórico para investigar as reivindicações das mulheres na 

contemporaneidade. 

O espaço público tem sido historicamente relacionado ao masculino, 

principalmente a partir do século XIX quando a separação entre o público e o privado foi 

determinante para o funcionamento do modelo capitalista de produção. A definição 

tradicional de espaço político, baseado nas supostas racionalidade e imparcialidade, 

expulsa as mulheres da esfera pública. Vale lembrar que o reconhecimento formal de 

direitos não garantiu representação e participação efetiva das mulheres no espaço político. 

As características tradicionalmente relacionadas ao feminino não são negativas em si, 

porém no âmbito da esfera pública são subvalorizadas e desprezadas, o que conduz à 

crença na incapacidade feminina para o exercício da política. Além disso, as situações de 

desigualdade suportadas a cada dia pelas mulheres, consideradas em sua diversidade, 

dificultam sua participação política. No combate às restrições de acesso político, as 

mulheres têm se organizado em movimentos de luta por sua emancipação. 

Para localizar historicamente tais movimentos e suas respectivas demandas, foi 

empregada a ideia de ondas, como uma metáfora para estabelecer uma relação entre 

diferentes gerações de mulheres. A primeira onda do movimento feminista emergiu das 

lutas pelo direito ao voto, a segunda contribuiu para a gênese da categoria “gênero” e para 

incluir a vida privada no debate público, e por fim a terceira se alinhou às questões 

multiculturais. No Brasil contemporâneo, os problemas de gênero ainda são ilimitados. 

Com base nos dados da realidade apresentados anteriormente, é evidente a leitura do Brasil 

como um país violento, sobretudo assassino de mulheres negras de baixa renda. A noção 

de justiça é marcadamente enviesada por recortes de raça, gênero e classe, sendo urgentes 

muitas lutas e transformações sociais. As demandas por igualdade e reconhecimento se 

refletem em certa medida no direito e, em matéria de combate às formas de violência 

contra a mulher, por meio de leis específicas, como a Lei Maria da Penha e a Lei do 

Feminicídio. Apesar da interseccionalidade entre gênero e sexualidade não ter sido de fato 

contemplada, e da falta de reconhecimento da heterogeneidade da categoria mulheres pela 

Lei Maria da Penha, a existência de proteção legal expressa e específica materializa uma 

conquista inédita de direitos humanos das mulheres no Brasil.  
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Além da previsão de punições por meio de leis, é necessário desenvolver métodos 

efetivos de prevenção, capazes de reeducar os homens e redefinir os sentidos da 

masculinidade. No âmbito do judiciário e da atuação policial, é nítido como a 

interseccionalidade entre gênero e raça condiciona o acesso à justiça e a busca por amparo 

em situações de violência. A relação entre gênero, raça, sexualidade e temporalidade é 

determinante na percepção das diferenças e como as experiências de exclusão com base em 

identidades discriminadas resultam dos dispositivos de poder aplicados pelos operadores 

do Direito. 

No âmbito do direito internacional, a igualdade de gênero é uma garantia 

fundamental dos direitos humanos. Desde a aprovação da Declaração sobre a Eliminação 

da Discriminação contra a Mulher, em 1967, e da Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher, em 1979, tem sido notório e fascinante o 

envolvimento e organização dos movimentos de mulheres de diversas nações. Na segunda 

Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em 1993, a participação dos 

movimentos de mulheres levou à inclusão do mote “direitos da mulher são direitos 

humanos” nos dispositivos em matéria de eliminação de toda forma de violência de gênero 

na Declaração de Viena, conforme a qual os direitos humanos das mulheres e meninas são 

parte inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos universais. 

Em 1995, com a quarta Conferência Mundial sobre a Mulher em Beijing, uma nova 

agenda foi estabelecida, a fim de incluir reivindicações pela efetividade dos direitos das 

mulheres em programas de políticas públicas. No entanto, apesar da consolidação da rede 

de instrumentos internacionais e regionais de direitos humanos, ainda persistem muitos 

desafios para a efetividade dos direitos humanos das mulheres. Conforme tratado 

anteriormente, as mulheres ainda enfrentam muitos déficits de direito à educação, direito à 

saúde, direitos sexuais e reprodutivos, direito ao trabalho e de acesso à justiça. 

No período de redemocratização do Brasil, houve a criação das Delegacias da 

Mulher, principal política pública de atendimento a vítimas de violência doméstica, 

difundida inclusive para outros países da América Latina. No entanto, as atividades das 

Delegacias da Mulher sofreram os efeitos da criação dos Juizados Especiais Criminais, 

responsáveis por julgar infrações penais de menor poder ofensivo, ou seja, a maioria das 

ocorrências registradas nas Delegacias da Mulher. Na prática, era nítida a ideologia 

familista envolvida nos JECrim ao deslegitimar a mulher enquanto vítima de violência. 

Após uma década de críticas feministas a tal situação, a competência dos JECrim foi 
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transferida para os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, instituídos 

pela Lei Maria da Penha.  

Por meio de alianças promovidas entre o governo de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e 

ONGs feministas, foi elaborada e aprovada a Lei Maria da Penha, representando uma 

vitória histórica dos movimentos feministas nacionais. Entretanto, a aplicação das 

previsões legais expõe sua insuficiência para garantir os direitos reconhecidos 

formalmente. Os limites impostos pelo próprio sistema jurídico e a escassez de recursos 

para efetivar as regras de proteção às mulheres têm constituído os principais obstáculos à 

efetividade dos direitos previstos. Por fim, a aprovação da Lei do Feminicídio, no governo 

de DILMA ROUSSEFF, reflete um avanço no combate à instância última do controle da 

mulher pelo homem, qual seja: assassinato pela mera condição de ser mulher. A partir dos 

diversos dados apresentados neste trabalho, é incontestável a posição do Brasil enquanto 

país extremamente violento e assassino de mulheres e meninas. 

Quanto à lutas feministas pela efetividade dos direitos humanos e pela consolidação 

democrática, ela se apresenta hoje como uma possibilidade real de emancipação, ainda que 

restrita. Com o restabelecimento dos Estados democráticos, pós ditaduras militares na 

América Latina, houve um processo de internalização das normas internacionais de direitos 

humanos nos ordenamentos jurídicos nacionais. Com isso, as lutas das mulheres por 

igualdade se deslocaram da formalidade (o princípio da igualdade é fundamental em 

qualquer constituição que se pretenda democrática) para a igualdade de fato. No âmbito 

dos direitos humanos, os discursos do Estado brasileiro colidem com suas práticas, já que 

no ambiente internacional o país ratifica e se compromete perante diversas normas 

internacionais de direitos humanos, porém internamente promove práticas heterogêneas e 

contraditórias, violadoras de direitos humanos.  

Por fim, espera-se que o presente trabalho tenha contribuído, de alguma maneira, ao 

diagnóstico dos feminismos da nossa época. As mulheres das gerações passadas devem ser 

continuamente relembradas, as do presente necessitam de forças, coragem e apoio mútuo 

para resistir e para que as gerações por vir possam experimentar uma igualdade real. 

Assim, vale concluir com a lembrança da vanguarda da Revolução Russa de 1917, 

composta por mulheres trabalhadoras e oprimidas. Nos termos de Svetlana Aleksiévitch330, 

“você põe o ponto final, e ali mesmo ele se transforma em reticências...” 

                                                           
330 Aleksiévitch, A guerra não tem rosto de mulher, 1ª ed,. 2016, p. 27. 
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